PARECER N°                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 572, DE 2020.

De autoria do Deputado Fernando Cury, o projeto em epígrafe Cria a Região Administrativa de Botucatu
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 104ª a 111ª Sessões Ordinárias (de 08 à 14/09/2020), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Sendo assim, não vislumbramos vícios, irregularidades ou quaisquer óbices de ordem constitucional ou legal que impeçam a tramitação, ou mesmo a aprovação do Projeto de Lei n° 572, de 2020 perante esta Casa Legislativa.

Ademais, cumpre ressaltar, que o próprio autor da propositura destaca que a proposta nasce do anseio dos municípios que compõem as Regiões de Avaré e Botucatu, que se expressam por meio de seus representantes, dadas as referências regionais, bem como, localização estratégica e privilegiada, cumprindo todos os requisitos necessários para ser sede de Região Administrativa.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 572, de 2020.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO BARROS MUNHOZ

Relator
